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INSTRUMENTO CONVOCATORIO 
TOMADA DE PREÇOS N9 2023 .03 .15 .1

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato, com sede no Largo Júlio Saraiva, 
s/n, Crato-CE, nomeada através da PORTARIA N2 2912001/2022-GP de 29 de dezembro de 2022, torna 
público para conhecimento dos interessados que até às 09h do dia 25 de abril de 2023. na sala de 
licitações, em sessão pública, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura de documentos 
de habilitação e de propostas de preços da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, julgamento 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, e CONTRATAÇÃO MEDIANTE EXECUÇÃO INDIRETA, NO REGIME 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo 
de acordo com a Lei n.s 8.666/93, alterada e consolidada, e legislação complementar em vigor.

Este edital se compõe das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Onde estão estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato.

PARTE B -ANEXOS
ANEXO I Projeto Básico
ANEXO II Minuta do Contrato
ANEXO III Proposta Padronizada
ANEXO IV Modelo de Declarações
ANEXO V Modelo de Procuração

DEFINIÇÕES:
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste 
documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a seguir:
A) CONTRATANTE -  Prefeitura Municipal de Crato, através da Secretaria de Finanças e Planejamento.
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o objetivo 
desta licitação;
C) CONTRATADA -  Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o Contrato.
D) CPL -  Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato/CE.
Cópia do Edital encontra-se à disposição dos interessados no endereço supramencionado, sempre de 
segunda às sextas-feiras, das 08h00min às 17h00min, bem como no endereço eletrônico, 
http: / / www.tce.ce.gov.br/licitacoes/.

1- DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO, IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DE USO DE SISTEMA INTEGRADO DE 
INFORMÁTICA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, INCLUINDO 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, tudo conforme especificações e condições 
contidas no Projeto Básico e demais exigências do edital.

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO CREDENCIAMENTO
2.1 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1.1  - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da 
Federação, devidamente cadastradas no Município de Crato ou que atendam a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas e que
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comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do 
objeto licitado, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.2 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
2.1.3 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame.
2.1.4 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.1.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em processo de falência 
ou de recuperação judicial; de dissolução; de fíisão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam 
cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
Prefeitura de Crato/CE; ou que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de consórcio.
2.1.6 - 0  interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital 
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A 
participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos da TOMADA DE 
PREÇOS e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
2.2 - DAS CONDIÇÕES DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
2.2.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, devendo protocolar o pedido até 
05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 
prevista no § 1  ̂do art. 113 da Lei 8.666/93.
2.2.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital, 0 licitante que não 0 fizer até 0 2- (segundo) 
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso.
2.2.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não 0 impedirá de participar do processo 
licitatório até 0 trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
2 .2.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos:
2.2.5 - O endereçamento ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Crato-CE;
2.2.6 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for 0 caso, contendo 0 nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Crato-CE, dentro do prazo editalício;
2.2.7 - O fato e 0 fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
2.2.8 - O pedido, com suas especificações;
2.2.9 - Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas.
2 .2 .10  - A resposta do Município de Crato, será disponibilizada a todos os interessados mediante 
publicação do extrato resumido do ato no DOM e afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela 
administração no flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Crato-CE, constituirá aditamento a estas 
Instruções.
2.2 .11 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
2.2.12 - Acolhida a petição de impugnação contra 0 ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
2.3 - DO CREDENCIAMENTO
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2.3.1 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido de 
documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento 
licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da 
entrega dos envelopes apresentar os seguintes documentos:
a) Documento de identificação de fé pública com fotografia, expedido por órgão oficial;
b) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação, acompanhado do Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou se for o caso do 
último aditivo consolidado, devidamente registrados.
c) Quando o representante for titular ou sócio da empresa deverá apresentar o Ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou se for o caso o último 
aditivo consolidado, devidamente registrados, comprovando tal condição.
2.3.2 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não 
implicará na impossibilidade de participação da licitante, mas impedirá o representante de se 
manifestar e responder pela mesma.
2.4- Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados em 
original, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação.
2.5 - Os interessados em participar do presente processo que desejarem realizar apenas a entrega dos 
envelopes, poderão protocolar os envelopes junto à Comissão Permanente de Licitação do Município de 
Crato, devendo o responsável no ato da entrega apresentar Documento oficial de identificação com foto.
2.6 - Os proponentes interessados na participação do presente processo deverão levar em conta os 
preços estimados para a contratação.
3 - DA HABILITAÇÃO
3.1 -  A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a 
regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 da Lei n2 8.666/93, alterada e 
consolidada.
3.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no 
frontispício os seguintes dizeres:

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N2 ______________
ENVELOPE “A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL:

3.3 - 0  envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legíveis, 
dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital.
3.4 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL -  CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de 
Crato/CE, dentro da sua validade, ou comprovante emitido pela Prefeitura Municipal de Crato/CE de 
que atendeu a todos os requisitos para cadastramento, até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas.
3.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
3.5.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição 
de seus administradores;
3.5.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
3.5.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício;
3.5.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir;
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3.5,5 - Cópia dos documentos de identidade e CPF do(s) sócio(s) administrador(es).
3.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.6.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ];
3.6.2  - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
3.6.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, inclusive 
contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 02/10/2014;
3.6.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
3.6.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
3.6.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
3.6.7 - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l s de maio de 1943.
3.6.8 - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações posteriores, que pretendam gozar dos 
benefícios previstos na referida Lei, deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os 
requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3o do referido diploma legal, ressaltando, 
ainda, que não se enquadram nas disposições constantes do § 4e, do artigo 3e da Lei Complementar 
123/2006.
3.6.9 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 
mesmo que esta apresente alguma restrição.
3.6 .10  - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
3.6.11  - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 
conforme o caso.
3.7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.7.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e 
apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no 
órgão competente, devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em 
outro órgão equivalente.
3.7.2 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica.
3.7.3- Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1- do Art. 56 da Lei ne 
8.666/93, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação [Valor Estimado = 
R$ 244.512,00 (duzentos e quarenta e quatro mil quinhentos e doze reais), correspondente a R$
2.445 ,12  (dois mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e doze centavos).
3.7.3.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, 
títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária;
3.7.3.2 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a caução em dinheiro, o licitante deverá realizar 
depósito em conta bancária específica do município, na seguinte conta/agência (BANCO DO BRASIL -
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PMC CAUÇÃO -  AGÊNCIA Ne 94-9 -  CONTA CORRENTE Ne 1050-2), o licitante deverá fazer a 
comprovação do depósito.
3.7.3.3 - Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir 
acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores 
atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no máximo 
um ano, a ser contado do dia da abertura do certame;
3.7.3.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, 
constar:
3.7.3.4.1 - Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO;
3.7.3.4.2 - Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS Ns ______________
3.7.3.4.3 - Valor: 1% (um por cento) do valor estimado;
3.7 .3 .4 .4  - Prazo de validade: 120 (cento e vinte) dias.
3.7.3.5 - Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da 
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e 
vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes;
3.7.3.6 - A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s), 
após concluída a fase de habilitação, e, para os demais, somente após o encerramento de todo o 
processo licitatório;
3.7.3.7 - A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firmar o contrato;
c) se o licitante não fornecer a Garantia Contratual.
3.8 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
3.8.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Atestado de Desempenho Anterior fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante esteja prestando ou 
tenha prestado eficientemente serviços compatíveis em características, prazos e condições com os 
serviços objetos da presente licitação.
3.8.1.1. Serão aceitos apenas atestados de capacidade técnico-operacional (da empresa) que se refiram 
a períodos de igual ou superior 02 (dois) meses de execução dos serviços (Súmula 263-TCU).
3.8.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: A licitante deverá apresentar declaração com 
indicação explicita da equipe técnica, pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível 
para a realização do objeto da licitação, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 
de serviço de características semelhantes, ao objeto da licitação, com fundamento no art. 67 da Lei 
8.666/93, fundamento legal, composta de no mínimo 02 (dois) profissionais, sendo:
a) 01 (um) profissional de nível superior, na área de Desenvolvimento de Sistema.
b) 01 (um) profissional com comprovada experiência na área de contratações públicas.
3.8.2.1  Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, intendendo-se como tal, para fins 
deste Projeto Básico, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social, o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a licitante.
3.8.3. A experiência do profissional na área deverá ser demonstrada através de atestados, certidões, 
carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou outro equivalente, comprobatórios da atuação 
direta do profissional na área objeto da licitação.
3.9 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
3.9.1  - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ns 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7-, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
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3.9.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
3.9.3 -  Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2e, da Lei 
n.s 8.666/93), conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
3 .9.4 - Declaração de Vínculo Familiar, conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste 
edital;
3.9.5 - Declaração de Vínculo Empregatício, conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste 
edital;
3 .10 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
anteriores serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.
3.11 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados em 
original ou xerox, mediante apresentação dos originais.
3 .11.1 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida.
3.11.2 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que 
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
3.11.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
3.12 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 
apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
3 .13 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil.
3 .14  - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados 
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 
idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
3.15 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização 
do documento pela Internet, a CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta 
eletrônica.
3.15.1 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, levar o documento à CPL nas condições de autenticação exigidas por 
este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao 
órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.
3 .16 -  As certidões exigidas para habilitação, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de 
abertura da presente licitação.
3 .17 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu 
bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Licitação.
3 .18 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
anteriores serão eliminados e não participarão da fase subseqüente do processo licitatório.
3 .19 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A”, não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo em documento entregue à CPL.
3.20 - A CPL poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, 
sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
3 .21 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.
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4  - DA PROPOSTA DE PREÇO
4.1- A licitante deverá entregar à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com os envelopes 
contendo os Documentos de Habilitação, até à hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE 
PREÇOS devendo ser confeccionada no mínimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, 
rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres:

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS W ______________
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL:

4.2 -  Na proposta de preços deverão constar os seguintes dados:
a) Os serviços a serem prestados, CONFORME PROJETO BÁSICO;
b) Os preços unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global da proposta em 
algarismos e por extenso.
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
d) Prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses.
4.3 - Os valores contidos no Projeto Básico serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) 
mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$);
4 .4  - Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos.
4.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo a 
Comissão Permanente de Licitação proceder às correções necessárias.
4 .6  - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei.
4.7. Declaração, sob penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a proposta 
apresentada pela empresa proponente para participar da licitação que trata o presente edital, foi 
elaborada de maneira independente pela empresa proponente, que deverá vir no mesmo envelope das 
propostas conforme o modelo III, anexo IV;
4.8. Declaração de conformidade de preços praticados, sob as penas da Lei, conforme modelo IV, anexo 
IV.

5 - DOS PROCEDIMENTOS
5.1 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes "A” -  Documentos de Habilitação e “B" -  
Proposta de Preços serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste 
Edital.
5.2 - Após a Presidente da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes “A” e "B” e 
declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, nenhum 
outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os existentes nos referidos 
envelopes.
5.3 - A Presidente da Comissão Permanente de Licitação realizará o credenciamento e informará aos 
presentes a relação das empresas que atenderam aos ditames do presente Edital, e, por conseguinte, 
estão aptas a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta de preços.
5.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços -  "B”, ficando a 
comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo.



5.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a 
idoneidade e a validade dos documentos.
5.5.1 - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 
envelope "A”, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.
5.6 - Os documentos de habilitação serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitação e, em seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os 
examinem e os rubriquem.
5.7 - A CPL examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se 
sobre o seu acatamento ou não.
5.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da CPL fará diretamente a intimação 
dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão e 
registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor 
recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com 
vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
5.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 
item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município, iniciando-se, no dia útil 
seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previstos em lei para a entrega à Comissão das 
razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
5.10 - Decorridos os prazos para apresentação das razões e contrarrazões recursais e proferida a 
decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário em que dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação no quadro de 
avisos (flanelógrafo) e DOM da Prefeitura Municipal de Crato/CE.
5.11 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre o recurso interposto, a Comissão dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 
inabilitada, mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços.
5.12 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido 
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida 
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório.
5.13 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no 
referido envelope a Proposta e demais documentos solicitados no item 4 deste edital.
5 .14  - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO das propostas de preços. A Comissão examinará 
os aspectos formais das propostas. O não atendimento às exigências fixadas neste Edital será motivo de 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
5.15 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados;
5.16 - Caso duas ou mais licitantes classificadas apresentem suas propostas com preços iguais, a 
Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo.
5.17 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em 1- (primeiro) lugar, não seja 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os 
subitens a seguir:

5 .17.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente à sessão 
pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços para poder exercer 
mencionado direito.
5.17.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará 
previamente nova data de prosseguimento, ficando a cargo da licitante a obrigatoriedade de 
comparecimento para o uso deste benefício.

PR OCURAD ORIA G ERAL DO M UN IC ÍPIO



PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

SETOR DE LICITAÇÕES

PREFEITURA DO

CRATO

5.17.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada.
5.17.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.17.2, ocorrendo empate, a Comissão procederá da 
seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro 
lugar e conseqüentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem
5.17,2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
5 .17 .4  - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.17.2, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que 
deverá ser registrada em ata.
5.17.5 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5.17.6  - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.17.3, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação 
da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
5.17.7 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a 
sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos 
licitantes que participam da licitação.
5.17.8  - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua 
decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a 
intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos 
do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
5 .17.9  - Caso os prepostos das licitantes não estejam presentes à sessão, a intimação dos atos referidos 
no item anterior será feita através de publicação no quadro de avisos (flanelógrafo) e DOM da 
Prefeitura Municipal de Crato/CE, iniciando-se, no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos 
recorrentes. A sessão será suspensa.
5 .17 .10  - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Presidente da Comissão, 
na presença dos prepostos das licitantes.
5 .17 .11  - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para 
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não 
abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados.
5 .17.12 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios 
para as suas decisões.
5 .17.13 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a 
conclusão do procedimento.
5 .17 .14  - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 
envelopes "A” e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subseqüente, na 
mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, 
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
5 .17.15 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem 
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5 .17 .16  - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este 
último.
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5.17 .17  - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, 
em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às 
licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas.
5.17 .18  - Após concluída a fase de habilitação e abertos os envelopes contendo as Propostas, não cabe 
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato 
superveniente ou só conhecido após o julgamento.

6. DA DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA
6.1. São requisitos mínimos para a prova conceito, devendo ocorrer na fase externa da licitação em 
relação ao licitante classificado em primeiro lugar:
6.1. GESTÃO DE CONTRATOS;
6.1.1. Cadastro de Clientes (Secretarias e/ou Órgãos);
6.1.2. Cadastro de Fornecedores;
6.1.3. Cadastro de Contratos;
6.1.4. Controle de S.L.A. e das datas de vigência;
6.1.5. Controle de Contas Pagas e Pendentes;
6.1.6. Dashboard de Contratos;
6.1.7. Parametrizações;
6.1.8. Diversos Filtros de Pesquisas;
6.1.9. Relatórios Gerencias;
6.1.10. Tabelas Dinâmicas;
6.1.11 B.I. (Business Intelligence);
6.1.12. Dashboard de Contas.

6.2. OUTROS RECURSOS DO SISTEMA:
6.2.1. Auditoria Interna;
6.2.2. Política de Segurança de Acesso;
6.2.3. Plataforma 100%  Web;
6.2.4. Backup Automático em Nuvem.

6.3. A Prova de Conceito permite que a Administração confirme a efetiva adequação da proposta do 
licitante ao objeto exigido no processo licitatório. A realização de prova de conceito ou a apresentação 
de amostra deve ocorrer na fase externa da licitação e apenas em relação ao licitante classificado em 
primeiro lugar, conforme determina o Tribunal de Contas da União (TCU) no Acórdão 2763/2013: 
"Enunciado: A prova de conceito, meio para avaliação dos produtos ofertados, pode ser exigida do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, mas não pode ser exigida como condição para 
habilitação, por inexistência de previsão legal". Interessante destacar que o TCU considera pacífica a 
questão de que a prova de conceito somente deve ser exigida do licitante provisoriamente declarado 
vencedor, ou seja, o TCU considera que a exigência da prova de conceito na qualificação técnica é ilegal. 
A prova de conceito, meio para avaliação dos produtos ofertados pelas licitantes, pode ser exigida do 
vencedor do certame, mas não pode ser exigida como condição para habilitação, por inexistência de 
previsão legal. Esse é o entendimento pacificado nesta Corte, no Acórdão 1113/2009 - TCU - Plenário, e 
sustentado na nota técnica 4/2009-Sefti/TCU". (TCU - Acórdão 2763/2013) conceito ou análise de 
amostra conforme abaixo: "Adote em editais de pregão critérios objetivos, detalhadamente especificados, 
para avaliação de amostras que entender necessárias a apresentação. Somente as exija do licitante 
classificado provisoriamente em primeiro lugar no certame". (TCU -Acórdão 1168/2009 Plenário )

7. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
7.1 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de 
preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da Unidade Administrativa Gestora.
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7.2 -  A autoridade competente se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitação, por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante 
parecer escrito e fundamentado sem que caiba às licitantes direito à indenização.

8 - DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1  - O Município de Crato, através da Unidade Administrativa solicitante, e a licitante vencedora desta 
licitação, assinarão contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação para 
este fim expedida pela Prefeitura Municipal sob pena de decair do direito à contratação e sujeitar-se às 
multas e sanções especificadas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores e neste edital.
8.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do serviço constante de sua proposta de preços.
8.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da contratante 
especialmente designado.
8.3.1  - O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados.
8.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8.4  - A Contratada deverá indicar preposto(s), aceito pela contratante, para representá-lo na execução 
do contrato.
8.4.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.
8.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato.
8.6  - 0  contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal n2 8.666/93.
8.7  - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
contratante.
8.8 -  Constituem motivo para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização, de qualquer natureza, ocorrendo 
quaisquer das seguintes situações:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;
b) lentidão na execução dos serviços, levando a contratante a presumir pela não conclusão dos mesmos 
nos prazos estipulados;
c) cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
d) falência, recuperação judicial ou dissolução da licitante ou insolvência de seus sócios, gerentes ou 
diretores;
e) alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato;
f) razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados 
pela contratante;
g) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela contratante, decorrentes da 
execução do serviço, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
8.9  - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada do Ordenador de Despesas.
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8.10 - É facultado à unidade administrativa solicitante, quando o convocado não assinar termo do 
contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta 
licitação.
8.11 - A empresa Contratada tem o prazo máximo de 30 (trinta) dias para a implantação completa dos 
sistemas/módulos, com a disponibilização de seus técnicos durante toda a implantação dos sistemas na 
Prefeitura de Crato, período em que fará as capacitações, migração de dados, customização dos módulos 
deixando a Administração Tributária Municipal plenamente habilitada a empreender sua missão de 
controle e cobrança dos seus tributos e as áreas de Tesouraria e Recursos Humanos plenamente 
atendidos.
8.12 - O licitante vencedor da presente licitação, a critério da Contratante, se obriga a prestar garantia 
numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores:
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados.
8.13 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
8 .14  - A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se 
refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 4a do artigo 56 do citado diploma legal;
8 .15 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, em conta específica, a 
mesma será devolvida monetariamente, nos termos do parágrafo 4° do artigo 56 da Lei n.2 8.666/93, e 
suas alterações posteriores;
8 .16  - A garantia prestada pelo licitante vencedor somente será liberada depois de certificado, pela 
Contratante, que o objeto contratado foi totalmente realizado a contento;
8.17- A liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento do 
pedido formulado, por escrito, pelo contratado.

9 -  DA FONTE DE RECURSOS
9.1  - A despesa estimada é da ordem de R$ 244 .512 ,00  (duzentos e quarenta e quatro mil
quinhentos e doze reais), e correrá à conta dos recursos oriundos do Município de Crato/CE, na 
seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Finanças e Planejamento: 
0601.04.123.0022.2.022(Gestão das Atividades Fazendárias e Fiscais do Município) - Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39.00(0utros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica).

10 -  DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1  - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Município do Crato/CE, através da Secretaria de Finanças e Planejamento e
o licitante vencedor, que observará os termos da Lei n.a 8.666/93, deste edital e demais normas 
pertinentes.
10.1.1  - Integra o presente instrumento (ANEXO II) a minuta do termo de contrato a ser celebrado.
10.1.2  - Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato -  Anexa a este edital.
10.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Secretaria, poderá emitir o 
correspondente Instrumento Contratual para o Licitante Vencedor visando à formalização dos vínculos 
contratuais, nos termos da Minuta que integra este Edital.
10.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para 
formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo 
aceito pela Unidade Administrativa Gestora.
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10.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades 
previstas neste Edital,
10.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final 
das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços.
10.3 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato no quadro de avisos 
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Crato/CE e órgãos de divulgação oficial, até o 5e (quinto] dia 
útil ao de sua assinatura. 0  mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
10.4  - 0  Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da Lei 
n.s 8.666/93.
10.5 - 0  Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei 
n.a 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
10.6 - A Fiscalização do Contrato será exercida por servidor(a) designado(a) pela secretaria 
contratante, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei ne 8.666/93, alterada 
e consolidada.

11 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO
11.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se 
fizerem necessários, até o limite correspondente a 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1-, da Lei ne 
8.666/93.

12 - DOS PAGAMENTOS
12.1 - Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria da Prefeitura Municipal de Crato a entrega dos 
seguintes documentos, que serão retidos pela contratante.
a) nota fiscal / acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT;
12.2 - Os pagamentos serão feitos até o 30e (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal da Despesa.
12.3 - A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos à Secretaria de Finanças e 
Planejamento do Município dos valores efetivamente retidos.
12.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
I = ÍTx / 1001 

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso

13 - DOS RECURSOS
13.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação do ato.
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13.2 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, interpostos mediante 
petição datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que 
comprovará sua condição como tal.
13.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e com o julgamento das 
propostas deverão ser entregues à Presidente ou a um dos Membros da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Crato, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora 
dele.
13 .4  - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis.
13.5 - Decidido o recurso pela Comissão, sem provimento, deverá ser enviado, devidamente informado, 
à Unidade Administrativa solicitante, que proferirá sua decisão.
13.6  - Nenhum prazo se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vistas franqueadas 
aos interessados.
13.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar- 
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14  - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES
14.1 - A licitante que convocada para assinar o instrumento de contrato se recusar a fazê-lo dentro do 
prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS, sem motivo justificado aceito pela contratante, estará 
sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de 
Crato, pelo prazo de 02 (dois) anos.
14.2 - 0  atraso injustificado na execução dos serviços do contrato sujeitará a Contratada à multa de 
mora prevista no presente Edital, podendo a contratante rescindir unilateralmente o contrato. À 
Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos 
órgãos do Município de Crato/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará impedida 
de contratar com o Município de Crato/CE.
14.3 - Em caso de reincidência, a licitante/contratada será declarada inidônea para licitar e contratar 
com o Município de Crato/CE.
14.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela contratante à licitante vencedora desta 
licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes prazos:
14.4.1 - de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
14.4.2 - de 10 (dez) dias, nos casos de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR 
COM O MUNICÍPIO DE CRATO/CE.
14.5 - As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM 0  MUNICÍPIO DE CRATO/CE poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA 
prevista neste Edital;
14.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 
COM 0  MUNICÍPIO DE CRATO/CE poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal:
I - tenha(m) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenha(m) praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstre(m) não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 
atos ilícitos praticados.
14.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Crato/CE pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicado é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a sanção.
14.8 - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva da Unidade Administrativa Gestora.
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15 - DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES 
LEGAIS
15.1 - A tentativa de fraude ou frustração dos atos e ações a serem realizados por parte dos 
proponentes, a qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos 
mesmos nas sanções dos crimes e penas previstas do Art. 337-F da Lei Federal 14.133/21, e, sendo 
necessário, ainda, abertura e instauração do devido processo administrativo para a averiguação e 
apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.
15.2 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer ausência ou omissão quanto às 
instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do 
ordenamento jurídico brasileiro.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1  - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação 
do Município de Crato, no Largo Júlio Saraiva, s/n, Crato-CE de segunda a sexta-feira, no horário de 
08h00min às 17h00min.
16.2  - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à 
autoridade competente:
16.2.1- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei exceto 
quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas;
16.2.2- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado.
16.2.3  - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado.
16.3 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela CPL, durante o expediente normal.
16 .4  - Fica eleito o foro de Crato/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital.

Crato/CE, 30 de março de 2023.

Valéria do 
Presidente da Comissãi

ura
ente de Licitação
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1.1. Fornecimento, implantação e licenciamento de uso de sistema integrado de infonnáticà 

de Gestão e Piscalizaçio de Contratos Administrativos, incluindo manutenção e 

assistência técnica* conforme especificações constantes neste Projeto Básico.

12. Especificações dos Serviços:

1.2.1. Os trabalhos seião prestados de forma continuada, e não consiste em 

focaçao de mão-de-obra, tampouco envolve direção ou comando de atos

12 2 . O objeto em destaque inclui serviços contínuos de:

122.1. Suporte técnico ao sistema;

1222 . Manutenção do sistema (e.g. implantação de manutenções corretivas 

e evolutivas);

122.3. Treinamento de Gestores e Fiscais de Contratos, indicados pela

Contratante;

122.4. Capacitação dos diversos atores envolvidos com o sistema, 

envolvendo, para tanto, equipe técnica especializada;

1 223 . Orientar, acompanhar, assessorar o treinar os funcionários 

responsáveis pela fiscalização dos contratos, bem como os responsáveis do 

setor administrativo com assuntos relacionados a gestão dos contratos;

122.6. Propor e organizar reuniões para discussão e avaliação dos trabalhos 

do controle e acompanhamento do desempenho da gestão dos contratos, 

durante a sua implementação;

1 2 2 J- Orientar, acompanhar, assessorar os fiscais do contrai» para 

realização das suas atividades da acordo com a responsabilidade de cada

fecal e área especifica;

12.2.8. Realizar acompanhamento técnico junto ao(s) fiscal(is) dos 

contratos públicos para assegurar o cumprimento das exigências legais; 

1 2 2 5 . Assessorar o(s) fiscal(is) m  gestão e fiscalização dos contratos, 

quanto a execução da sua função paia que se tenha maior segurança jurídica 

na execução das desposas publicas;
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122.10. Orientar no controle da execução e fiscalização dos contratos 

administrativos, quanto t  formalização, akeraçào, duração e prorrogação, 

com ênfase na legalidade, visando estabelecer uma rotina de fiscafizaçao;

acesso remoto, apto a prover o detido suporte ao sistema, com o objetivo 

de esclarecer dúvidas e resolver problemas que possam surgir durante a 

utilzaçiG cb sistema.

1 23 . Os serviços compreendem ainda, o fornecimento de licença de software em 

monitoramento de gestão de contratos com tecnologia da informação via web para a 

automatização das ações e controle, incluindo às atividades de implantação, 

parametrização, customização, suporte, manutenção, treinamento, capacitação e 

operação assistida, que viabilizem a eficiência e eficácia no planejamento, execução e 

controle da gestão e fiscalização dos contratos firmado entre a Prefeitura Municipal 

de Grato com terceiros. A solução devera ser dinâmica e adaptativa aos diversos 

cenários de contratação de acordo com a legislação que trata das contratações 

públicas, aMindepenmüro acompanhamento por mais de tim fiscal e um gestor por 

contrato independentemente da quantidade de contrato firmado, possibilitando

123.1. Dispor de tecnologia avançada, com protocolo básico de 

comunicações e segurança da informação;

1 2 3 2 . Ser operacionalizado a partir de estações de trabalho remotas, 

conectadas com desempenho ou tempo de resposta, considerando os 

limites tecnológicos do tipo de acesso utilizado;

1233 . Ser desenvolvido e codificado para ambiente operacional de 64 e 32

123.4. Interface em língua portuguesa do Brasil;

1 2 3 3 . Ter os módulos com as mesmas características tecnológicas e base

dfe dados unica;

12.3.6. Garantir a integridade das informações mesmo quando desfazer 

transações incompletas;

12.3.7. Permitir controles por unidades administrativas, de forma a permitu 

a visão por órgão;

123.8. Acesso somente mediante senba individual;

SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
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122.11. Atender à solicitação do suporte que poderá ser realizado por
i/
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bits;



s s c m m *
DE FIN AN ÇAS E 

PLANEJAMENTO
«

CRATO
PREFEITURA DO

123.9. Operar com níveis de acesso personalizados, com - senhas
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123.11. Permitir aos usuários acesso ao conjunto de informações a eles

123.12. Permitir acompanhar o cumprimento de todas as obrigações 

ajustadas pelas partes contratantes;

substituto legai com competência regimentalmente prevista, para 

celebração de contratos;

123.14. pemarir o registro do fiscal designado paia mmhr o Gestor do

123.15. Permitir registrar o preposto do contrato e seu substituto legal, 

com competência para atuar durante a execução do contrato;

123.16. Registrar, acompanhar e gerar os documentos alusivos aos 

processos de alterações contratuais (aditivos);

123.17. Registrar as notificações, quando necessários» concernente a 

execução contratual;
123.18. Permitir registrar e acompanhar as penaüzações do contratado nos 

termos da Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n° 14.133/21 e 

regulamentos municipais;

123.19. Permkir registrar notificações a contratada;

12320. Emitiro livro de ocorrência individualizados por contrato;

12321. Controle mdividualizado por contrato e acompanhamento da 

dosimetria das penas;

12322. Kektério de contratos por final de vigência;

12323. Relatório de contratos suspensos;

12324. Relatório de execução (saldo, já executado e a executai);

12325. Alerta aos fecais e gestores de contratos em relação ac» contratos 

a vencerem em 180,150 ,120 ,90 e 60 dás;

12326. Alerta aos fiscais e gestores sobre contratos sob suas 

responsabilidades;

-. - < - — i«íftSarai«.s/N -  Centro -  CS3: i&Wfí-W -  Oram, Cm k  Bratft

autorizados, utilizando grupos de segurança definidos no gerenciamento de 

usuários;

Contrato quaitto à fiscalização dos aspectos administrativos do contrato;
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0 3 2 7 . Alerta aos fiscais, gestores e contratados quanto ao vencimento de 

documentos alusivos a regularidade fiscal e trabalhista.

13, Da Equipe Técnica e Carga Boiana

13.1. Á Contratada devera disponibilizar capacitação do quadro de pessoal

técnico de tecnologia e informação, garantia de atualização legal, atualização 

tecnológica e suporte técnico relacionados a cada módulo de programas, capacitação 

dos usuários do sistema e conversão de arquivos.

13.2. À maiBâençiQ corretiva dos Sistemas Aplkatívos nos termos deste Projeto 

Básico, caracteriza-se pela execução, das seguintes atividades:

132.1. Execução de alterações em programas de computador, visando a 

correção de erros de lógica que possam surgir em virtude de situações atípicas e 

a adequação a questões legais que venham mudar procedimentos de execução 

dos sistemas;

13.22. Execução de akerações e ajustes nas especificações originais do 

sistema e em seus programas de computador, que se fizerem necessárias em 

função de alterações na legislação federai reguladora das atividades abrangidas 

pelo sistema aplicativo, desde que, em tempo hábil, o OONTRÂTANIE 

comunique, por escrito, à contratada, a necessidade de tais modificações; Kcam 

aqui exclukfas das alterações pactuadas cotno “Atualização”, obrigações 

assumidas peb Contratante junto a Sindicatos e Associações, tais como 

convenções Coletivas de Trabalho;

1 3 2 3 . Envio ao Contratante dos pnogtamas akerados e documentação 

correspondes» que peimita sua instalação e uso.

1.33. Além disso, a equipe técnica disponibilizada devera ser formada por 

consultores com experiência comprovada na área de fiscalização de contratos 

públicos.

1.4. Ftmdamento Legal:

SECRETARIA PC FINANÇAS E PLANEJAMENTO
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1.4.1. A Lei a °8.666/93, em sm art. 67 e a Lei n° 14.133/21» em seu art. 117,fá2T "dtí3£> 
referência à atividade de fiscalização, e indica as atribuições do fiscal e seu dever de 

acompanhar a exeaipo, anotarem os acontecimentos, soficàar a correção de 

procedimentos e inlonoar e requerer providencias cabíveis à autoridade superior,, r, s ^

.........___..

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.L Â gestão e a fiscalização eficiente dos contratos administrativos são fatores 

fundamentais para o akance dos melhores resultados da contratação. Paia isso, os agentes 

publícos envolvidos, especialmente o fiscal e o gestor do contrato, devem ter 

conhecimento preciso à s  regras jurídicas e procedimentais que seguiam a execução 

contratual, bem como ter clareza sobre as suas responsabilidades e competências.

22. Assim, o acompanhamento da consultoria terá como foco a execução contratual, 

abrangendo a alteração, revisão, reajuste, repactuação e rescisão. Será dado destaque ao 

papel e responsabilidades do gestor e fecal do contrato, à responsabilidade da 

Administração na terceirização de serviços e à fiscalização do cumprimento das obrigações 

fiscais, trabalhistas e previdenciárias do contratado -  incluindo a análise da documentação 

apta a comprovar a regularidade da contratada.

23. Dar-se-á, ainda, especial atenção ao tema de penalidades administrativas em face da

importância e da polêmica que o asstaa» envolve.

2.4. Ademais, busear-se-á detalhar a atuação e a responsabilidade do fiscal do contrato, da 

autoridade competente e da assessoria jurídica, bem como os entendimentos do Tribunal

de Contas da Unâo.

23. O treinamento e assessoramento viabilizará a potendbfaação do poder de 

conhecimento na área especifica do fiscal, agregará conhecimento técnico em: sistemas de 

controle, jurídico e metodológico de gestão eficiente a serem somados aos 

conhecimentos do fiscal O fiscal de contra» necessita de apoio jundíco e técnico para 

viabilizar os processos de notificações e supervenientes aberturas de processos 

administrativos em relação a inidoneidade ou suspensão de licitar por motivos ocorridos 

durante a execução dos contratos. Para o sucesso do sissema de controle e fiscalização, 

obediência aos ditames fepis, em seus prazos e formalidades, é fator imprescindível ao 

sucesso da busca da eficiência. Entregar o Gnus de encontrar resultado

SECRETARIA DE FINANÇAS £ PLANEJAMENTO
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eficiente m  fiscalização de contratos sem disponibilizar o 

é obr%ar o agente público assumir missão não realizável

2.6. Na forma do art 6? da Lei 8.666/93, “Fiscal do Canttato” é o agente, representante da 

administração para acoaçaniar e fiscalizar a execução cofarafaial para o fim a que se 

destina. Á figura do Fiscal do Contrato nasce das prerrogativas especiais da Administração 

Pública reconhecidas no âmbito dos contratos administrativos (as chamadas Cláusulas 

Exorbitantes do Direito Comum), descritas genericamente nos incisos do Art. 58 da Lei 

8.666/93. Uma dessas cláusulas exorbitantes garante à Administração Pública o poder de 

"fiscalizar-lhes a execução" (art. 58, III).

27, Um contrato administrativo bem gerenciado e executado toma-se um instrumento 

indispensável, em benefício do interesse público, inclusive através de economia ao Erário, 

com aplicação tmk objetiva e mais eficaz dos recursos financeiros.

2.8. Sabe-se que o mau gerenciamento e a má fiscalização dos contratos administrativos, 

ttaz prejuízos incalculáveis ao erário, e, consequentemente, ao interesse público. No 

entanto, tais procedimentos por serem bastantes complexos, muitas vezes, toman>se 

mpfir̂ T  ̂ à Administração Pública quando praticados de forma precária e sem as devidas 

ferramentas capazes de demonstrar em tempo hábil a vida útil daquele contrato ou ainda as 

deficiências oriundas da execução do serviço.

3. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA CONTRATAÇÃO

3.1, Os serviços supõem atuação presencial na sede da contratante e à distância na sede da 

contratam», com suporte técnico ao sistema.

32. Os serviços deverão ser prestados necessariamente por equipe Técnica da contratada, 

composta de profissionais devidamente qualificados;

3.3. Os serviços a serem prestados e os produtos a serem entregues serão demandadas 

previamente pela ODNTRÂTANIE,

33.1. Quanto à entrega:

3.3.1.1 Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 05 (cinco) 

dias corridos, costados da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser 

emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de 

acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Projeto ^
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Basic©» sendo qoe a não observância destas condições, implicara na nio 

aceitação dbs serviços, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 

indenização por parte da inadinrç>lente. l.ô

3 3 .1 2 . O serviço a ser entregue estará sujeiso à aceitação piem pelo .... yí'

Contratante qoe, para tanto, designará servidor/comissão que acompanhara â

sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serio examinadas 

as especificações contidas na proposta de preços e no Projeto Básico.

33.13. Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do 

Projeto Básico e da proposta de preços da Contratada, o «esmo será rejeitado 

e a Contratada deverá lefazê-b.

33.1.4. A Contratada ficara obrigada a executar novamente, sem ônus para a 

Gontratante, o serviço que viera ser recusado.

33.13. O objeto contratual devera ser executado em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Grelem 

de Serviço a ser emitida pela administração m  instrumento equivalente.

33.1.6. Os atrasos ocasionados por motivo de foiça maior ou caso fortuâo, 

desde que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de 

entrega do serviço, e aceitos pela contratante, nio serio considerados como 

inadimpleinento contratual.

33.1.7. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual 

estipulado no Projeto Básico será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) 

peto órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e 

recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei Federal n°

8.666/93.

3.4. Quanto ao recebimento:

3.4.1. Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta.

3.4JL Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Projeto Básico e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se daiá 

até 05 (dneo) das úteis do recebimento provisório.
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3.43. N i hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro db prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento deftatiro no dia do esgotamento do prazo.
....

3.4.4. A noa fecal que apresente incorreções será devolvida à coitttatada ppi as ........ .......

devidas cordões.

Nesse caso, o tem » db recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a 

referida correção.

3.4.5. Â Administração rejeitará, no todo ou em paite, a prestação de serviços em 

desacordo còm as especificações técnicas exigidas.

3.4.6. A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 

ocorrer, nio justificará possível ãüaso no prazo de execução fixado, sujeitando o 

Contratado às sanções previstas.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente hcuaçio» são 

obrigações da Cortttatada:

4.1.1. Executar o objei» em conformidade comas condições deste instrumento.

4.12. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

presente tem».

4.1.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 

supressões limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 

tomando-se por base o valor contratual

4.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 

podendo ser aiguxdo para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato 

de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhara execução contratual.

4.13. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a » 

incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 

previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo \
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obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis ttaWhfcm e específicas de acidentes 

do trabalho e legislação correkta, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

contratual
\o£

4.1,6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos soHdcados pela  ̂

contratante, sairo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em 

que poderão ser respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.17. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente 

condições de defeito ou em desconforaiidade com as especificações deste teimo, no 

prazo fixado pelo Ófgao Contratante, contado da sua notificação.

4.1.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o 

prazo mínimo exigido pela Administração.

4.1.9. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, nâo poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 

autorização da Administração.

4.1.10. Não penrarir a Utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprenâz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em tiabalho notumo, perigoso ou

insalubre.

4.1.11. Manter-se, durante todo o período de -vigência, do Contrato a ser firmado, um 

preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 

necessário e comunicando, por escrito, a Contratante qualquer mudança de endereço 

ou telefone contato.

4.1.12. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas.

4.1.13. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual oo prazo 

estabelecido neste projeto básico.

4.1.14. A CONTRATADA devera garantir a segurança das informações da 

G O N ntA T^rra, inclusive quanto ao sigilo destas.
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acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Gódigo de Defesa do Gonsüimdor (Lei n°

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

4.1.17. Utilizar de pessoas com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

4.1.18. Prestar mensalmente a execução dos serviços de acordo com a caiga boiaria 

definida neste Projeto Básico.

4.1.19. Obrigações Específicas:

4.1.19.1. Consultoria nas alterações de contrato, sobre que hipóteses as aheiações 

sâo facultativas e em que casos são obrigatórias e como se da aaplkaçlo do haste 

de 25% em contratos de prestação de serviços contínuos.

4.1.19.2. Consukoria nas hipóteses de reajuste, revisão e repactuaçao sobie a 

possibilidade de conceder reajuste na ausência db previsão editalícia e contratual e 

realizar mais de una repactuaçao por período de doze meses.

4.1.193. Consultoria sobre hipóteses de inadimplemento e rescisão contratual, 

acompanhando as rescisões do contrato, em caso de inadímplemeoío e análise da 

possibilidade do particular invocar a aplicação da “exceção de conte&t© não 

cumprido” pa*a justificar o seu inadimplemento.

4.1.19.4. Consukoria com acompanhamento da aplicação de penalidades

administrativas e quais são as situações ensejadoras da aplicação de penafidades ao 

contratado, segundo a Lei 8.666/93 e outras legislações.

4.1.19.5. Consultoria no papel do gestor e fiscal do contrato e do preposto coma 

distinção entre gestão e fiscalização contratual

5. IMS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Sã® obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Cbifflraso:

8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos

0/
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5,1.1, Disponibilizar a infiaestmtura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas 

(ffl^ndas de trabalho necessária ao bom desempenho da Equipe Técnica da 

contratada. „

5.12. Efetuar o pagamento das obrigações financeiras advindas db Contratação. 7 ...............

5.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução db Contrato, através de um Servidor ou ’ ; 

Comissão especialmente designada.

6. DO PREÇO

6.1. Os valores do® Serviços deverão ser fixos e cota<k>s em moeda nacional.

6.2. Nos preços apresentados deverão estar incluídas codas as despesas com materiais, mão- 

de-obra, ferramentas, equipamentos, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de 

qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, salários, custos diretos e indiretos e 

quaisquer outros encargos* quando necessários à perfeita execução do objeto da licitação.

6.3.0  Pagamento dos Serviços será realizado mensalmente.

6.4. Do Reajuste e do Reequilíbrio Econômico-Financeiro:

6.4.1.0  valor do Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) 

meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utiKzado o índice IGP-M da 

Fundação GetuHo Vargas.

6.4.2. Na Ijugsotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, poiém de 

conseqüências incalculáveis, retaidadores ou impeditivos da execução db ajustado, ou 

ainda, em caso de força mabr, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 

administrativo onde reste demonstrada tal situação e teimo aditivo, ser restabelecida 

a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 

retribuição da Administração para a Justa remuneração do serviço, objetivando a |\ 

manutenção do equilíbrio economico-financeii© inicial do contrato, na forma do 1 \ 

artigo 65, II, *d* da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. ^  \

7. AVALIAÇÃO DO CUSTO J\  \

7.1.0  custo estimado anuai da contratação será o proveniente de pesquisa mercadológica. ,
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7.2. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos serão apurados 

mediante preenchimento db* pkmlha de custos e formação de preços e pesquisas de preços 

praticados no mercado em contratações simUaces.

1/
8, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento sera efetuado em ate 30 (tenta) dás após o encaminhamento da 

documentação tratada oeste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, 

acompanhado da seguinte documentação:

8.1.1. Nota Fiscal discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo 

ordenador de despesas e atestada por serrídor responsável pelo recebimento do 

objeto deste projeto.

8.1.2. Certidão Conjunta Negativa de Débito quamo aos Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União (PGEN), com abrangência inclusive as contribuições sociais.

8.1.3. GRF- Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica

Federai

8.1.4. CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

8 ,15 .0 ®  emitida pelo município domiciliado, e,

8.1.6. CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 

12.440/2011.

22. Nio sera efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste projeto.

8.3. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se este não estiver 

de acordo com as especificações deste instrumento.

8.4. Se o objeto não for executado conforme condições deste projeto básico, o pagamento 

ficará suspenso até sua execução regular.

85. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito a reajustamento de preços.
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9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

9.L O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contado a partir da sua 

assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, db art. 61, da Lei Federal 

n° 8.666/1993, salvo se o processo Ikitatorio nao tiver sido iBbafizado nesse período.

92 . 0  prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, inciso 

H, da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada.

93, O instrumento de comxzto é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de 

preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos 

nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a 

Administração poder substituí-fo por outros instrumentos hábeis, tá» como carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, na 

forma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, a Contratada que, no

decorrer da contratação:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o conuato;

10.12. Apresentar documentação falsa;

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10,1 J .  Comportar-se de modo imdoneo;

10.1.4. Cometer fraude fiscal;

10.13, Bescumprir qualquer dos deveres ekncados no Edital ou no Cbrarato,

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subirem acima 

ficará sujeôa» sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

bjMafea;

I - Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor mensal da contratação, até o iimite de 20 (vinte) dias;
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H - Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contiato, 

no caso de «execução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser 

cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades 

não supere o valor total do contrato. Mo

c) Suspensão de licitar e impedimento db contratar com a contratam» peb 

prazo de até dois anos;

d) Declaração de inidoneidade paia licitar ou contratar com a Administração 

Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados;

IQJLl. Á penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem antenor, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

103.1, Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolos os, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos;

1032. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da ficitação;

1033, Demonstrem nio possuir idoneidade para coraaKar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n° 8,666, de 1993, e subsküariameiae na Lei n° 9J84, de

1999.

103. A aumridadfe competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

sanções.

103. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de

AdoHnisctaçâo, observado o princípio da proporcionalidade.
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10.6. As mulas devidas e / ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou tecolhiJos em favor do Município de Crato-CE, ou ainda, 

quando for o caso, seiâo insoritos na Dívida M m  da Município e cobrados pxfcâakneme.
M -

10.6.1 Caso a Contratante determine, a mdb devera ser recolhida no pmb ^  

máximo de 10 (dez) cfias, a contar da dam db recebimento da comunicação enviada

pela autoridade competente.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas ao Cadastro de Fornecedores.

10.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumuktivamente, sem prejuízo de outras medidas catòrek

10.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão 

previstas no Editai

II. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

III .  QUALIFICAÇÃO TÉCMGO-OPERACIOim: Atestado de Desempenho 

Anterior fornecido por pessoa jurídica de direito publico oa privado, que comprove que a 

empresa licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente serviços compatíveis 

em características, prazos e condições com os serviços objetos da presente licitação.

111.1 Seião aceitos apenas atestados de capacidade técnico- operacional (da 

empiesa) que se refiram a períodos de igual ou superior 02 (dois) meses de 

execução dos serviços (Súmula 263-TCU),

112. QUALIFICAÇÃO TECNICOPRCMSSIONAL* A Üciaute devera apresentar 

declaração com indicação explicita da equipe técnica, pertencente ao seu quadro 

permanente, adequada e disponível para a realização do objeto da lotação, detentor 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 

semelhantes, ao objeto da licitação, com fundamento no art. 67 da Lei 8.666/93 

fundamento legal, composta de no mínimo 02 (dois) profissionais, sendo:

a) 01 (um) profissional de nível superior, na área de Desenvolvimento de Sistema.

b) 01 (mi| profissional com comprovada experiência na área de contratações 

publicas.
13.2.1 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão 

pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da
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proposta, intmdendo-se como tal, paia fins desce Projeto Básico, o sócio que 

comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto sodal» o administrador

ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a 

Mcitante,

113. Á experiência do profissional na área deverá ser demonstrada através de atestados, 

certidões, carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou outro equivalente, 

comprobatórios da atuação direta do profissional na área objeto da Kcitação.

12. DA DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA

12.1. São requisitos mínimos para a prova conceito, devendo ocorrer na fase extema da 

licitação em relação m  licitante classificado em primeiro lugan

12.1.1. GESTÃO DE CONTRATOS:

12.1.1.1 Cadastro de Clientes (Secretarias t i  ou Orgãos);

12.1.1.2. Cadastro de Fornecedores;

12.1.13. Cadastro de Contratos;

12.1.1.4. Controle de SJLA. e das datas de vigência;

12.1.15. Controle de Contas Pagas e Pendentes;

12.L1.6. Dashboard de Contraias;

12.1.1 J .  Parametrizações;

12.1.1 J .  Diversos Filtros de Pesquisas;

12.1.1.9. Relatórios Gerencias;
12.1.1.10. Tabelas Dinâmicas;

12.1.1.11. BI. (Business IntelHgence);

12.1.1.12. Dashboard de Contas.

12.12, OUTROS RECURSOS DO SISTEMA;

12.1X1. Auditoria Interna;

12.1.2.2. Política de Segurança de Acesso;

12.123. Plataforma 100% Web;

12.1X4. Backup Automático em Nuvem

SECRETARIA OE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
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122, A Prova de Conceito permite que a Administração confirme a efetiva adequação da

proposta do licitante «3 objeto exigido no processo licitatório, A realização de prova de f, j

concefl» ou a apresentação de amostra deve ocomer na fase extema da fiátação e apenas >ef

em relação ao licitante classificado em primeiro lugar, eonfonne determina o Tribunal de

Contas da União (TCU) no AcónJão 2763/2013:

^Emrnado: A  prova é  mm para asaBaçm dos produtos ofertados,
pode ser exigida do iiàtmte provisoriamente classificado em primeiro kgar, mas 
am podt serexigda como condição para hahiiitação, perinexistênáa de prmsm
i& r .

Interessante destacar que o TCU considera pacífica a questão de que a prova de conceito

somente deve ser exigida do licitante provisoriamente declarado vencedor, ou seja, o TCU

considera que a exigência da prova de conceito na qualificação técnica é üegaL A prova de

conceito» meio para avaliação dos produtos ofertados pelas licitantes, pode ser exigida do

vencedor do certame, mas não pode ser exigida como condição para habilitação, por

inexistência de previsão legaL Esse é o entendimento pacificado nesta Corte, no Acórdão

1113/2009 - TCU - Plenário, e sustentado na nota técnica 4/20ü9-Sefti/TCU”. {TCU -

Acórdão 2763/2013) conceito ou análise de amostra conforme abaixo:
"Adote em editais de pregão critérios objetms, detalhadamente especificados, 

para avaliação de amostras que entender necessárias a apresentação. Somente as 
exya do üátante classificado provisoriamente em primem lugar m certame”
(TCU - Acórdão 116812009 Plenám }

,, Andre^
Seaètárbde:

Portaria N°G$0é#2/2O22-0P/

Paiáeís.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o ne 
07.756.646/0001-42 e CGF 06.099.501-7, com sede no Largo Júlio Saraiva, s/n, Crato-CE, através da 
Secretaria de Finanças e Planejamento, inscrito no CNPJ na 12 .903.772/0001-12, neste ato representado
pelo(a) Sr (a ] .___________, aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado,____________ , pessoa
jurídica de direito privado, sediada à Rua___, ne Bairro__, Cidade__, Estado____ , inscrita no CNPJ/MF
sob o ne __ , por seu representante legal, Sr. ___, portador do CPF na __ , doravante denominada
CONTRATADA, firmam entre si o presente termo de contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO
1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n9 8.666/93 e suas alterações, a TOMADA DE
PREÇOS Ne _______ e seus Anexos, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
FORNECIMENTO, IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DE USO DE SISTEMA INTEGRADO DE 
INFORMÁTICA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, INCLUINDO 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, devidamente homologada pela Secretaria
___________________ , e a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato,
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2.1 - 0  objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO, IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DE USO DE SISTEMA INTEGRADO DE 
INFORMÁTICA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, INCLUINDO 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, conforme ANEXO I do Edital e proposta adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1 - O valor mensal da presente avença é de R $_____ (_________ ), totalizando a importância de R $_____
(_________ ) a ser pago na proporção da execução dos serviços licitados, segundo a ORDEM DE SERVIÇOS
expedida pela contratante, de conformidade com as notas fiscais/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas 
atualizadas, observadas as condições do edital.
3.2. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no índice Geral de Preços de Mercado 
(IGPM), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, desde que observado
o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou 
reajuste.
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser restabelecido a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada e 
consolidada, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo.
3.4. O pagamento será efetuado até o 3 O9 (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor.
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3.5. A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre o valor 
da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos à Secretaria de Finanças e Planejamento do 
Município dos valores efetivamente retidos.
3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando- 
se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
1 = fTx /1001 

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO_________________________________________________
4.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério das 
partes, na forma do artigo 57, da Lei Federal ns 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES_________________________________________________
5.1. As partes se obrigam, reciprocamente, a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório e da Lei Federal ne 8.666/93, alterada e consolidada.
5.2. Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente licitação, são obrigações da 
Contratada:
5.2.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
5.2.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.
5.2.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §12, do art. 65, da Lei Federal ne 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
5.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de 
sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
5.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de 
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
5.2.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratante, salvo quando 
implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que poderão ser respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas.
5.2.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações do Projeto Básico, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado 
da sua notificação.
5.2.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
5.2.9. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
5.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
5.2.11. Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato. .
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5.2.12. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
5.2.13. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido no Projeto Básico.
5.2.14. A CONTRATADA deverá garantir a segurança das informações da CONTRATANTE, inclusive quanto 
ao sigilo destas.
5.2.15. Enviar relatórios e/ou modelos de documentos necessários, mediante informações do Órgão 
Contratante.
5.2.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
5.2.17. Utilizar de pessoas com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 
com as normas e determinações em vigor.
5.2.18. Prestar mensalmente a execução dos serviços de acordo com a carga horária definida no Projeto 
Básico.
5.2.19. Obrigações Específicas:
5.2.19.1. Consultoria nas alterações de contrato, sobre que hipóteses as alterações são facultativas e em que 
casos são obrigatórias e como se dá a aplicação do limite de 25% em contratos de prestação de serviços 
contínuos.
5.2.19.2. Consultoria nas hipóteses de reajuste, revisão e repactuação sobre a possibilidade de conceder 
reajuste na ausência de previsão editalícia e contratual e realizar mais de uma repactuação por período de 
doze meses.
5.2.19.3. Consultoria sobre hipóteses de inadimplemento e rescisão contratual, acompanhando as rescisões 
do contrato, em caso de inadimplemento e análise da possibilidade do particular invocar a aplicação da 
"exceção de contrato não cumprido" para justificar o seu inadimplemento.
5.2.19.4. Consultoria com acompanhamento da aplicação de penalidades administrativas e quais são as 
situações ensejadoras da aplicação de penalidades ao contratado, segundo a Lei 8.666/93 e a legislação do 
Pregão.
5.2.19.5. Consultoria no papel do gestor e fiscal do contrato e do preposto com a distinção entre gestão e 
fiscalização contratual.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato;
6.1.1. Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de 
trabalho necessária ao bom desempenho da Equipe Técnica da contratada.
6.1.2. Efetuar o pagamento das obrigações financeiras advindas da Contratação.
6.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão especialmente 
designada.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos oriundos do Município de
Crato/CE -  Secretaria de Finanças e Planejamento na seguinte dotação orçamentária:_________________-
Elemento de Despesa - _________ .

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada que, no decorrer da 
contratação:
7.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
7.1.2. Apresentar documentação falsa;
7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;
7.1.4. Cometer fraude fiscal;
7.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
7.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subirem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 
ao objeto da contratação;
b) Multa:
I - Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, 
até o limite de 20 (vinte) dias;
II - Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou 
parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 
das penalidades não supere o valor total do contrato.
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a contratante pelo prazo de até dois anos;
d) Impedimento de licitar e contratar com a contratante e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores 
pelo prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos causados;
7.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 
contrato decorrente desta licitação:
7.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolos os, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;
7.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
7.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.
7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei n9 9.784, de 1999.
7.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.
7.6. As multas devidas e/ ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Município de Crato-CE, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
da Município e cobrados judicialmente.
7.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores.
7.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
7.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Edital.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO_________________________________________________________ _ _
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO
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9.1 -  A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação no quadro de avisos 
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Crato/CE, até o 52 (quinto) dia útil do mês subsequente à data de 
sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FISCAL DO CONTRATO:
10,1. A Fiscalização deste Contrato será exercida pelo servidor(a) ___________ , inscrito(a) no CPF:
___________ , designado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude
a ação de que trata a Lei ns 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1 - 0  foro da Comarca de Crato/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 2- do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada. Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 05(cinco) vias, lavrado perante 
testemunhas que também o assinam, para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória.
12.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
58 da Lei ns 8.666/93, alterada e consolidada.
12.4. 0  presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, 
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
12.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
12.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
12.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos do Processo 
Licitatório, da proposta e deste contrato.
12.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
12.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados 
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

Crato-CE,___ de____________de_______ .

SECRETARIA MUNICIPAL______  REPRESENTANTE LEGAL:
MUNICÍPIO DO CRATO-CE LICITANTE VENCEDORA

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1 . CPF Ne
2 . CPF N2

PROCURADORIA OERAL DO M U N IC ÍPIO
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ANEXO III

PROPOSTA PADRONIZADA

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato/CE.

A em presa_______ , inscrita no CNPJ sob o n .°_______ , por seu representante legal abaixo assinado,
declara, sob as penas da lei:

(1) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.2 8.666/93, alterada e 
consolidada, e as condições desta TOMADA DE PREÇOS Nfi__________
(2 ) Que, até a presente data, não existem fatos que nos impeçam de participar deste processo 
licitatório;
(3 ) Que nos valores apresentados abaixo, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre a execução do objeto contratual, inclusive a margem de lucro.

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução dos 
serviços descritos no Edital e Anexos, caso seja proclamada vencedora.

OB|ETO;_________, tudo conforme especificações e condições contidas no Projeto Básico e demais
exigências do edital.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD
VALOR (RS)

MENSAL TOTAL

VALOR TOTAL =

VALOR GLOBAL: R$
Proponente:
CNPJ:
Endereço:
Cidade/UF:
CEP:
Validade da Proposta: 
Local e Data;

Assinatura e Carimbo do Proponente

PR OCURADORIA OERAL DO M U N IC ÍPIO
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÕES - 1

TOMADA DE PREÇOS N2;
OBJETO:

D E C L A R A Ç Ã O

.......... . inscrita no CNPJ n°.... , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)............... .
portador[a) da Carteira de Identidade na.........e do CPF n^............ , DECLARA, para fins do disposto na
TOMADA DE PREÇOS N2 que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 1°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §2e, da Lei n,e 8.666/93.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e Data:

(Representante legal)

MODELO DE DECLARAÇÕES - II

TOMADA DE PREÇOS Ne:
OBJETO:

D E C L A R A Ç Ã O

................................. . inscrita no CNPJ n°.................. . por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)................................, portador(a) da Carteira de Identidade na........................ e do CPF nfi....................... .
DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato/CE, na modalidade TOMADA DE
PREÇOS N9 ______ ser MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 42 do artigo 3a da Lei 
Complementar ne 123/2006.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e Data:

(Representante legal)

PROCURADORIA OERAL DO MUNICÍPIO
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MODELO DE DECLARAÇÕES -  III

TOMADA DE PREÇOS Ne:
OBJETO:

D E C L A R A Ç Ã O

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como representante devidamente 
constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante denominada LICITANTE, para 
fins de participação no processo administrativo de licitação na modalidade Tomada de Preços Ne, , 
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços Ns. foi elaborada de maneira 
independente pela (LICITANTE), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
licitação de que trata o Edital da Tomada de Preços N° , por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços
N9.________não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato
da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da Tomada de Preços N-.____ quanto a participar ou não da referida
licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços N9 não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços Ne---------_
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante da Administração, antes da abertura oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la.

Local e Data:

(Representante legal)
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MODELO DE DECLARAÇÕES - IV 
TOMADA DE PREÇOS Ns:
OBJETO:

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PREÇOS PRATICADOS

A em presa______________________ , inscrita no CNPJ na _________, com sed e_________, declara sob as
penas da Lei, que os preços praticados na (s) proposta (s) de preços, estão de acordo com os preços 
praticados no mercado atual, ciente da responsabilidade e das penalidades caso estejam inexeqüíveis 
ou superfaturados.
Local e Data:

(Representante legal)

MODELO DE DECLARAÇÕES - V 
TOMADA DE PREÇOS N9:
OBJETO:

DECLARAÇÃO

A empresa_________________ , inscrita no CNPJ sob ne _____ , sediada n a ______________________ , neste
ato representado p o r_____________ , inscrito no CPF sob n - _____________ . Declara, para os devidos
fins que , não possui nenhum parentesco, matrimônio, afim consanguíneo até o terceiro grau, ou por 
adoção, com a Administração Pública Municipal de Crato-CE.
Local e Data:

(Representante legal)

MODELO DE DECLARAÇÕES - VI 
TOMADA DE PREÇOS Ne:
OBJETO:

DECLARAÇÃO (VINCULO EMPREGATICIO COM O MUNICÍPIO DE CRATO-CE)

ART 92 DA LEI 8666/93- INCISO III IN-VERBIS (ART 9a-Não poderá participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles 
necessários:
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
Eu,______________________ , portador de Cédula de Identidade ne _____ , CPF nQ___________ , declaro
para fins de direito, junto ao Município de Crato-CE , que nenhum funcionário(s), Sócio(s) e/ou
Proprietário (s) da Empresa :___________________ , possuem Vínculo Empregatício com a Prefeitura de
Crato.
Informo outrossim que , tomei ciência do Art. 9e, INCISO III, que veta a participação de servidores ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
Abaixo subscrevo-me, firmando assim a presente declaração para que surta efeitos ao que se destina. 
Local e Data:

(Representante legal)
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ANEXO V

MODELO DE PROCURAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Ns 
OBJETO:

P R O C U R A Ç Ã O

OUTORGANTE: CNPJ W . e ENDEREÇO.
neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr. 
qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO:
e endereço).

qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF

PODERES: 0  OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representá-lo junto
ao Município de Crato/CE, na sessão de TOMADA DE PREÇOS N2 ________ , podendo o mesmo, assinar
propostas de preços, atas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de 
credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços, assinar toda a 
documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE que se fizerem necessários ao fiel 
cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos ou renunciar ao direito e prazo de 
interposição de recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a 
satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

Local e Data:

(Representante legal)
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